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SINOPSE

A consolidação de um novo arcabouço legal para a política urbana brasileira vem 
enfatizando a possibilidade da participação popular e a inclusão social na questão 
urbana. Ao mesmo tempo, as atuais desigualdades socioespaciais contribuem para 
cidades com problemas cada vez mais complexos e a redução na qualidade de vida 
dos grupos não privilegiados. Este estudo tenta medir o quanto a política urbana 
brasileira tem se tornado mais efetiva devido à participação social. Descreve-se o 
contexto teórico e histórico da participação social no Brasil e na questão urbana. 
Estimam-se associações quantitativas entre indicadores de monitoramento da política 
urbana e de participação social. Em geral, há indícios de que a participação social 
não foi suficiente para que se pautasse uma política urbana efetiva, mas que possa 
ter contribuído para melhores resultados, ao menos na área de saneamento básico. 

Palavras-chave: participação social; esgotamento sanitário; política urbana. 

ABSTRACT

The consolidation of a new legal framework for Brazilian urban policy has been 
emphasizing the possibility of citizen participation and social inclusion in urban 
policies. At the same time, current socio-spatial inequalities contribute to cities with 
increasingly complex problems and a reduction in the quality of life of non-privileged 
groups. The article tries to measure how much Brazilian urban policy has become 
more effective due to social participation. The theoretical and historical context 
of social participation in Brazil is described as well as the development of urban 
policies. Quantitative associations are estimated between monitoring indicators 
of urban policy and social participation. In general, there is evidence that social 
participation was not sufficient for an effective urban policy to be established, but 
it may have contributed to better results, at least in the area of basic sanitation.

Keywords: citizen participation; sanitation; urban policy.
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1 INTRODUÇÃO

O Brasil é uma democracia ocidental que enfatiza a necessidade da intervenção do 
Estado na economia para a garantia de qualidade de vida mínima a todos os seus 
cidadãos. Assim, tanto o objetivo de dar voz a esses cidadãos quanto o objetivo de 
equidade são muito caros à nossa nação. Parece natural que ambos os objetivos se 
retroalimentem. A participação democrática na tomada de decisões contribuiria para 
o desenvolvimento das políticas públicas nos diversos níveis de governo. Contudo, é 
importante avaliar o quanto os resultados dessas políticas podem ser relacionados a 
essa participação.

Em termos da política urbana brasileira, o contexto histórico é de um país  
consolidando-se como essencialmente urbano, em que as desigualdades socioespa-
ciais contribuem para tornar mais complexos os problemas das cidades e diminuir a 
qualidade de vida dos grupos não privilegiados. Esta trajetória vem se consolidando 
concomitantemente ao amadurecimento de um novo arcabouço legal cujo início é 
marcado pela inserção da política urbana na Constituição federal Brasileira, em 1988, 
e pela promulgação do Estatuto da Cidade, em 2001. Tal arcabouço enfatiza a possi-
bilidade da participação popular e a inclusão social na questão urbana.

Nesse cenário, o texto descreve o contexto histórico da participação social na 
construção da política urbana em anos recentes, dando como exemplo a tentativa de 
implementação do urbanismo social no Rio de Janeiro. Ao mesmo tempo, apresenta o 
conceito de participação social, e recupera a trajetória de sua implementação no Brasil. 
Trata-se de participação social, distinta da participação eleitoral. É aquela em que os 
cidadãos conseguem interferir nas decisões a serem tomadas pelas autoridades, não 
somente escolher quem serão as autoridades. Segue-se o exercício empírico em que 
indicadores quantitativos de monitoramento da política urbana dos municípios brasi-
leiros são analisados no que se refere à presença de instituições participativas (IPs), 
verificando se há associação entre estes grupos de variáveis.

A análise é pertinente pois a agenda urbana é um dos temas em que há mobilização 
social que influencia a delimitação das políticas públicas. Outras políticas, notadamente 
as de fora do âmbito das políticas sociais, são menos sensíveis à participação demo-
crática direta. Além disso, a aferição dos efeitos da participação na gestão municipal 
da política urbana é válida tendo em vista que este campo de pesquisa vem acumu-
lando conhecimento a partir de estudos de caso e poucos são os exemplos de estudos 
abrangentes, como em Vaz e Pires (2011). De outra forma, o trabalho complementa 
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análises críticas da reforma urbana brasileira (Bonduki, 2011; Caldeira e Holston, 2014; 
Klink e Denaldi, 2016; Maricato, 2015), uma vez que foca na questão da efetividade das 
políticas devido à participação social.

Este texto se organiza em três grandes frentes: a descrição da evolução de indica-
dores dos objetivos da política urbana brasileira (seção 2); uma revisão teórica sobre 
participação social e sua medição (seção 3); e a apresentação dos métodos utilizados 
e do exercício empírico de investigação sobre as diferenças na evolução desses indica-
dores entre municípios com instituições de participação ou não (seção 4). Concluímos 
com as reflexões críticas a partir dos resultados do exercício empírico.

2 CONTEXTO HISTÓRICO DA POLÍTICA URBANA BRASILEIRA

Durante a década de 1980 houve crescimento e proliferação de diferentes atores sociais 
em torno do tema da moradia, que se articularam e fundaram em 1987 a rede Fórum 
Nacional da Reforma Urbana. Estas forças tiveram algum êxito em eleições municipais 
daquela década e encontraram seu caminho para sustentar a introdução do capítulo 
sobre política urbana na Constituição Federal em 1988 (Ribeiro e Santos Júnior, 1994). 
Paralelamente, novas e criativas soluções urbanas foram propostas pelos municípios 
para fazer face ao problema habitacional nas grandes metrópoles.

Na esfera federal, para de fato começar a delinear as políticas urbanas em conso-
nância com os artigos da Constituição, houve uma demora de treze anos até a aprovação 
da Lei no 10.257, em 2001, o Estatuto da Cidade. Em seguida, foi criado em 2003 o 
Ministério das Cidades, cuja ação mais ousada é a retomada da política de habitação do 
governo federal – extinta desde o fechamento do Banco Nacional da Habitação (BNH) – 
por meio do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS). Este sistema 
é inovador tanto no desenho institucional, ao propor coordenar ações e recursos 
das esferas federal, estadual e municipal, assim como no desenho dos mecanismos  
de participação popular. Tanto os planos de habitação previstos devem ter processos 
participativos em seus desenhos como a destinação dos recursos seria deter-
minada no âmbito de conselhos com mecanismos de controle social em todas as 
esferas federativas.

No entanto, em 2009 o governo federal muda a maneira de fazer sua política habita-
cional, passando a investir recursos via Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
deixando de lado o SNHIS. Segundo Maricato (2015), até antes da mudança de norte 
da política ocorrida em 2009, houve uma febre de participação. A literatura se refere 



TEXTO para DISCUSSÃO

8

2 9 4 2

principalmente ao relativo sucesso da atuação tanto do Conselho das Cidades quanto 
da Conferência das Cidades, dois dos mais inovadores tipos de participação social da 
democracia brasileira (Avelino, 2016). Contudo, Maricato (2009) também observa que 
os enormes recursos investidos a partir de 2009 não modificaram o padrão fundiário 
das cidades e a segregação socioespacial, especialmente por não terem sido aplicados 
via SNHIS, que previa a participação social (Maricato, 2009; Ferreira et al., 2019;  
Klink e Denaldi, 2016).

2.1 Função social da propriedade

Os movimentos sociais ajudaram a pautar o desenvolvimento da ideia de relativização 
da posse da terra urbana, levando em conta os custos sociais que ela impõe aos demais 
indivíduos. O quanto de fato ela foi posta em prática veremos a seguir, apresentando 
especificamente as experiências de solução de conflitos fundiários urbanos.

Em termos do direito urbanístico, a grande inovação institucional da Constituição 
brasileira foi a separação do direito de construir do direito de propriedade. Fernandes 
(2007) contextualiza que ambos os direitos são vistos como indissociáveis na tradição 
legal clássica, que sobrepõe os direitos individuais aos direitos coletivos. Esta separação é 
mais consoante ao direito público contemporâneo, que se expressa no novo arcabouço 
jurídico brasileiro pós-Constituição Federal de 1988 (Fernandes, 2014).

Já a teoria econômica valida a arrecadação de impostos locais visando à provisão 
dos bens públicos locais, aos quais a propriedade está relacionada por ser indissociável 
de sua localização. Para países em que há autonomia fiscal para os governos locais, 
o modelo clássico de Tiebout indica que o processo democrático e a possibilidade de 
escolha entre governos locais levariam a uma provisão socialmente ótima dos bens 
públicos locais. Os governos supralocais interviriam somente para garantir que todos 
os governos locais sejam capazes de prover os bens públicos locais em mínima qua-
lidade e quantidade (Brueckner, 2011; Tiebout, 1956). Tal mecanismo não funciona na 
realidade brasileira. Segundo Sandroni (2011), o custo da construção de acessibilidade 
e infraestrutura urbana na cidade de São Paulo, por exemplo, vem sendo bancado publi-
camente, enquanto os benefícios, somente usufruídos pelos proprietários de imóveis.

A regulamentação do Estatuto das Cidades em 2001 sugeriu um cardápio de 
instrumentos urbanísticos ligados à captação de mais-valia urbana: outorga onerosa 
do direito de construir e operações urbanas consorciadas. Também o Imposto Predial  
e Territorial Urbano (IPTU) progressivo no tempo e o Parcelamento, Edificação ou 
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Utilização Compulsórios (PEUC) contribuem para que menos indivíduos se beneficiem 
de investimentos bancados coletivamente.

Esses instrumentos sequer foram implantados e grande parte desse parque vago 
localiza-se nas regiões centrais das cidades. Essa má alocação de um recurso escasso 
(a infraestrutura urbana) contribui para que menos famílias tenham acesso ao mercado 
formal e perfaz o pano de fundo para que ocupações coletivas de terrenos ou edifícios 
vazios proliferem. Estas ocupações transformam-se em conflitos a partir do momento 
em que envolvem o cumprimento ou não de ações de reintegração de posse. Alguns 
movimentos utilizam ocupações como estratégia para pressionar o poder público para 
o cumprimento da função social da liberdade (Neuhold, 2009).

O Conselho das Cidades e a Conferência das Cidades são exemplos de tipos ino-
vadores de participação social da democracia brasileira (Avelino, 2016). O aumento 
de casos de conflitos fundiários urbanos durante os anos 2000 chamou a atenção 
das instâncias de participação, que recomendaram o respeito aos diretos humanos 
nas remoções e ênfase nos processos de negociação. Mesmo assim, o contexto dos 
megaeventos da década de 2010 (Copa do Mundo em 2014 e Olímpiadas do Rio de 
Janeiro em 2016) acirrou o descompasso entre a influência dos movimentos sociais e 
a tomada de ações do governo federal. Grandes obras foram feitas em ritmo acelerado, 
dando ensejo a processos de remoção de famílias, em sítios a serem ocupados pelas 
obras, que não respeitaram os direitos humanos e princípio de negociação (Comitê 
Popular da Copa e Olimpíadas do Rio de Janeiro, 2014).

Já no campo jurídico houve progresso no aprofundamento da visão do direito à 
moradia e à cidade como um direito coletivo. O novo Código de Processo Civil cita, 
explicitamente, os “litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana” (Brasil, 2015) 
como situações em que o Ministério Público será intimado para intervir na defesa desses 
direitos. Além disso, há ênfase nas soluções negociadas, e reconhecimento do respeito 
aos direitos humanos nos casos de remoções. No campo jurídico, as disposições  
sobre conflitos fundiários no novo Código de Processo Civil evidenciaram que a influência 
dos movimentos sociais na consolidação da função social da propriedade no Poder 
Legislativo se mostra mais sólida, menos volátil.

Contudo, há uma instância legislativa em que a função social da propriedade ainda 
não encontra suficiente eco para as vozes populares: o plano diretor. Caldeira e Holston 
(2014) indicam que houve insuficiência do processo participativo na elaboração do 
plano diretor de São Paulo, por exemplo, em que ficou comprometido o objetivo de 
justiça social, devido ao maior peso nas decisões dos interesses das classes sociais 
mais abastadas.
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2.2 Urbanismo social

Como desdobramento do novo paradigma legal brasileiro e em sintonia com o direito à 
cidade e a valorização da participação social, novas maneiras de se promover o desen-
volvimento urbano surgiram. Neste estudo iremos agrupá-las sob o nome de urbanismo 
social, descrevendo como exemplo o caso do Rio de Janeiro.

Urbanismo social é um termo utilizado para descrever as experiências inovadoras 
de intervenção no desenvolvimento urbano que surgiram na América Latina, tendo 
como pioneiros a Colômbia e o Brasil. São práticas que reivindicam o direito à cidade, 
e reforçam a visão de que o usufruto da propriedade urbana inclui a contribuição à 
construção da cidade, o bem coletivo (Leite et al., 2019).

No Brasil, a partir da década de 1990, houve a implementação inovadora de 
programas de reurbanização de favelas, com início no programa Favela-Bairro do 
Rio de Janeiro. Os preceitos do urbanismo social implicam que essa ação seja integrada, 
ou seja, que ocorram investimentos em todas as infraestruturas (de mobilidade urbana, 
habitação, educação, saúde etc.) para que a partir daí haja a garantia do acesso às 
oportunidades da cidade e a inclusão social. A experiência do Favela-Bairro caminhou 
nessa direção, mas não teve a ambição de empoderamento por meio da educação e 
participação, como o movimento que aconteceu nas cidades colombianas, pioneiras 
da concepção de urbanismo social (Echeverri e Orsini, 2011).

Posteriormente à experiência do Favela-Bairro, foi implementado na cidade do Rio 
de Janeiro o PAC de urbanização de favelas (Brasil, 2010). Este programa ilustra como 
o desdobramento da política de urbanização de favelas na cidade a afastou ainda mais 
do urbanismo social. Houve uma conjuntura econômica e política muito específica à 
implementação deste programa. O estado do Rio de Janeiro e o Brasil estavam pas-
sando por período de crescimento em sua atividade econômica, suportando um clima 
de bonança. Prefeito, governador e presidente se alinharam em alianças políticas. Assim, 
vultosos recursos foram disponibilizados, destinados principalmente aos três maiores 
aglomerados de favelas: Rocinha, Manguinhos e Alemão. Os recursos vieram principal-
mente do governo federal (Cardoso et al., 2018). Esta é a primeira diferença em relação 
ao caso colombiano, em que os fundos vieram dos órgãos de desenvolvimento urbano 
local, ou seja, em longo prazo, da elevação no valor da terra que esse processo incita.

Além disso, no caso carioca, houve uma articulação institucional do governo do 
estado e grandes construtoras para interferir no projeto das intervenções. Posterior-
mente descobriu-se que o programa serviu de ambiente para desvio de recursos públicos 
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para particulares.1 Especificamente no caso do Complexo do Alemão, a empresa ganha-
dora da licitação teria influenciado a decisão de construir o teleférico. Desta maneira, 
a população local teve pouquíssima ingerência na decisão de quais investimentos 
seriam feitos e como eles seriam feitos. Além dos objetivos de desvio de recursos, os 
vultosos investimentos foram também utilizados para criar um retorno político dado 
o impacto que a imagem das intervenções emblemáticas traria (Cardoso et al., 2018).

As intervenções do PAC no Rio de Janeiro foram acompanhadas de trabalhos 
técnico-sociais. No entanto, estes cumpriram a função de comunicar o andamento 
das obras para a população local e organizar a vida comunitária durante o processo. 
Atualmente, o teleférico do Alemão está desativado. Como obra de mobilidade urbana, 
ele não contribui para a melhora das condições de mobilidade da população local. Se 
a população tivesse sido ouvida, um melhor projeto de infraestrutura poderia ter sido 
proposto. As estações nos topos de morros somente beneficiam quem mora no topo 
do morro. Portanto, a replicação da solução de grande repercussão internacional das 
cidades colombianas, sem atenção às características locais e com baixa qualidade 
urbanística, não obteve sucesso. Fica claro como ouvir a comunidade é indispensável 
para esse sucesso. A comunidade conhece a geografia local e vive as consequências 
dela nos seus deslocamentos diários.

2.3 Evolução dos objetivos da política urbana brasileira

Esta subseção apresenta a evolução de indicadores que descrevem os principais 
objetivos da política urbana brasileira na escala nacional. São escolhidas estatísticas 
que contribuem para a compreensão do resultado da atuação da participação social. 
Nas três esferas administrativas encontramos, consistentemente, ações relativas  
à promoção de cidades melhores e de cidades mais inclusivas. Podemos agrupar as 
ações nestes dois grandes objetivos. Mesmo entre Poderes Executivos de diferentes 
espectros políticos, ou com diferentes escalas de recursos para investir, há recorrência 
na perseguição destes dois objetivos.

Aqui há que se pontuar brevemente uma especificidade do federalismo brasileiro.  
A Constituição Federal de 1988 arranjou as competências na provisão de serviços 
públicos e infraestrutura de tal forma que os municípios ganharam muitas atribuições, 
mas o governo federal ainda apresentou ingerência sobre grande parte da receita 

1. Conforme reportagens que dão notícias sobre as conclusões dos órgãos de controle. Conferir, por 
exemplo, Mergulhão (2016). 
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proveniente dos tributos. A construção de infraestrutura urbana acontece na escala 
municipal, mas esse desenho federativo reduz a capacidade de municípios autofi-
nanciarem o desenvolvimento urbano. Mais ainda, torna muito ambiciosas as ações 
decorrentes da reforma urbana, dependentes muitas vezes de subsídios cruzados 
provenientes das classes sociais mais abastadas.

Dessa maneira, os programas mais vultosos nessa esfera costumam associar o 
governo federal aos demais entes federativos. As poucas iniciativas municipais são 
significativas, e não destoam dos principais objetivos da política federal. No governo 
federal, principalmente desde 2003, os objetivos de melhorar as cidades e torná-las 
mais inclusivas agrupam ações de programas com os títulos de moradia digna, plane-
jamento urbano e mobilidade urbana.

O alinhamento entre a evolução do novo paradigma legal brasileiro na questão 
urbana e o desdobramento das discussões relativas a essa questão nos fóruns interna-
cionais também é digno de nota. A iniciativa internacional Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODMs), pactuada em 2000 e mensurada em 2010, já incluía a questão das 
melhorias nos assentamentos precários. Mais recentemente, em 2016, o Brasil teve 
importante atuação nas discussões sobre a Nova Agenda Urbana (NAU), no âmbito da 
Conferência das Nações Unidas sobre Habitação e Desenvolvimento Urbano Sustentável 
(Habitat III), em Quito (Costa, Magalhães e Favarão, 2018). Atualmente, os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), ambiciosa iniciativa das Nações Unidas, passaram 
a detalhar a questão urbana no seu 11o objetivo: “tornar as cidades e os assentamentos 
humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”.2 Este ODS amplia o escopo 
da reforma urbana brasileira enfatizando as implicações para o meio ambiente, mas 
ainda mencionando mecanismos de participação social.

Em geral, também é possível resumir os objetivos comuns às iniciativas interna-
cionais naqueles que melhoram as cidades e que as tornam mais inclusivas. Portanto, 
a seguir, passamos a apresentar alguns dos principais indicadores da evolução no 
alcance desses objetivos no contexto brasileiro. Alguns indicadores são pertinentes ao 
sistema de monitoramento das políticas públicas federais, outros, ao monitoramento 
dos ODS (Pereira et al., 2019).

2. Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/11. 

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/11
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2.3.1 Cidades melhores

Os indicadores de déficit habitacional e moradias inadequadas captam o quanto os 
serviços urbanos de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto, energia 
elétrica e coleta de lixo chegam até as famílias brasileiras. Por sua vez, os indicadores 
de ônus excessivo por aluguel e adensamento excessivo por cômodo servindo como 
dormitório informam se as moradias sendo utilizadas são adequadas às necessidades 
das famílias.

O gráfico 1 ilustra a trajetória do déficit habitacional no Brasil entre 2007 e 2015, 
ficando em torno de 6 milhões de unidades. Lembremos que o programa Minha Casa, 
Minha Vida começou a ser implementado em 2009. A oferta massiva de novas unidades 
chegou a diminuir o déficit entre 2009 e 2012, mas, mesmo assim, entre 2012 e 
2015, o déficit volta a subir, puxado pelo componente de ônus excessivo de aluguel. 
Neste período houve uma recessão econômica, combinada com o final de um boom  
imobiliário que fez os aluguéis aumentarem, o que explicaria essa tendência. Em 2018, 
o ônus excessivo por aluguel continua sendo uma dimensão grave de inadequação 
habitacional. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 
Contínua), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 27,5% da população 
urbana brasileira vivendo em domicílios alugados gastou mais de 30% da renda familiar 
com o aluguel em 2018 (19,7% da população vivia em aluguel naquele ano). Não há 
um claro crescimento do ônus por aluguel na mesma proporção daquela observada 
no gráfico 1, de 2007 até 2015. No entanto, tampouco há decréscimo claro entre 2016 
e 2018, pois em 2016 este indicador era de 27,4% e em 2017, 28,6%. Desta maneira, 
conclui-se que o problema persiste e há insuficiência das políticas de moradia contem-
porâneas para lidar com esse tema.

Indicadores de estatísticas habitacionais que mensuram moradias inadequadas 
tratam das melhorias incrementais para tornar a unidade adequada. Essas moradias 
não precisam ser substituídas como no conceito de déficit habitacional, até por isso se 
enquadram também em déficit habitacional qualitativo. É muito importante trazer esta 
distinção para esta discussão, pois são duas frentes de ações bastante diferenciadas 
dentro do propósito de tornar as cidades melhores. A questão da capacidade de pagamento 
do aluguel é enfrentada com políticas muito diferenciadas daquelas relacionadas à 
questão do esgotamento sanitário, por exemplo.
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GRÁFICO 1
Déficit habitacional brasileiro por componentes (2007-2015)
(Em 1 mil domicílios)
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Fonte: FJP (2018).
Elaboração dos autores.

O gráfico 2 indica as tendências para inadequação habitacional e ônus excessivo 
por aluguel de 2016 a 2019, por Grandes Regiões, um indicador proposto para mensurar  
o ODS 11 (Pereira et al., 2019). São consideradas apenas as dimensões de água, 
esgotamento sanitário, densidade de moradores por dormitório e coleta de lixo como 
inadequação de moradia. O ônus apresentado considera as unidades que não possuem 
nenhuma inadequação segundo as dimensões mensuradas. Aqueles domicílios que 
não satisfazem pelo menos uma daquelas dimensões são considerados inadequados. 
Notam-se as grandes diferenças regionais do Brasil: a questão de inadequação é mais 
grave no Norte e Nordeste – segundo Pereira et al. (2019), devido à falta de esgotamento 
adequado – e a questão da insuficiência da renda familiar, ou aluguéis altos, é mais 
grave no Sudeste. Verifica-se uma tendência de queda no problema da inadequação 
dos domicílios apenas nas regiões Norte e Sul.
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GRÁFICO 2
Brasil e Grandes Regiões: proporção de população urbana vivendo em 
domicílios inadequados e domicílios com ônus excessivo de aluguel sem 
inadequação (2016-2019)
(Em %)
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Fonte: PNAD Contínua/IBGE.
Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Dimensões de inadequação: água, esgotamento sanitário, coleta de lixo e tamanho. 

Abastecimento de água inadequado: abastecimento de água por outras formas 
que não seja rede geral de distribuição; esgotamento sanitário inadequado: 
esgotamento sanitário de outros tipos que não sejam rede geral, rede pluvial ou 
fossa ligada à rede; coleta de lixo inadequada: lixo com destinações diferentes 
de coletado diretamente por serviço de limpeza ou colocado em caçamba de 
serviço de limpeza; e tamanho inadequado: densidade de moradores por cômodo 
servindo como dormitório maior que três. Ônus excessivo com aluguel: domicílios 
alugados cujo valor do aluguel é igual ou superior a 30% do rendimento domiciliar.

2. Os dados aqui ilustrados se referem à primeira visita da PNAD Contínua.

Com relação ao objetivo de cidades melhores, também se destaca a questão econô-
mica, o ônus por aluguel. A baixa capacidade de pagamento das famílias, ou o aumento 
dos aluguéis e dos preços, surpreende os formuladores de política urbana por escapar 
ao escopo e alcance das políticas em curso. Em termos da participação popular, 
trata-se de efeitos na economia que não são simples e também não são imediatamente 
previsíveis, nem para os acadêmicos, quanto mais para a sociedade civil. Klink e Denaldi 
(2016) indicam que os subsídios nacionais acabaram capitalizados nos preços dos 
imóveis e aluguéis. Também recomendam que os movimentos populares se instruam 
sobre como acontece o processo de produção da cidade e como de fato o poder público 
o influencia, de maneira a qualificar sua intervenção. Este é um desafio para a atuação 
dos movimentos populares na formulação das políticas. Verifica-se que é necessário 



TEXTO para DISCUSSÃO

16

2 9 4 2

combinar o saber local da participação social com o saber acadêmico para prever esse 
tipo de efeito macroeconômico, que não é óbvio, pelo contrário, é bastante complexo.

2.3.2 Cidades mais inclusivas

A desigualdade da sociedade brasileira quando observada sob o prisma do território 
passa a ser vista como uma desigualdade socioespacial. Em termos urbanos, a possi-
bilidade de mobilidade social se consubstancia mediante o acesso às oportunidades 
presentes nas cidades. Assim, apresentaremos ilustrações desse problema nas cidades 
brasileiras. Ademais, para cobrir o tema de participação social nos assuntos de caráter 
urbano, informamos também a quantidade de municípios que concluíram seus planos 
diretores participativos e que possuem ocupações organizadas por movimentos popu-
lares. Por fim, concluímos com os números provenientes dos censos de 2000 e 2010 
relativos a domicílios vagos, indicativo do cumprimento da função social da propriedade.

Apresentamos um dos resultados de Pereira et al. (2020), em que os autores enfa-
tizam o papel da infraestrutura de transportes e localização relativa das famílias e 
oportunidades para ilustrar a desigualdade espacial ao acesso a oportunidades. A figura 1 
ilustra a distribuição espacial do indicador de proporção dos empregos acessíveis por 
transporte público em até sessenta minutos para as cidades de São Paulo e Rio de 
Janeiro. Este indicador utiliza a localização de famílias e empregos, horário e itinerário 
das linhas de transporte público e resume a informação em hexágonos de 357 metros 
de tamanho (diagonal curta). Assim, observando as duas cidades-sedes das duas prin-
cipais metrópoles brasileiras, nota-se a existência de desertos de oportunidades em 
bairros periféricos. Nestes, a população não atinge nenhum emprego dentro do limite 
de tempo de sessenta minutos. Os moradores destas localidades estariam desligados 
das oportunidades da cidade, ilustrando a necessidade de ampliar as oportunidades 
urbanas para essa população. Sabemos da conurbação destas cidades com cidades 
vizinhas da mesma região metropolitana, onde presume-se que este problema seja 
ainda mais agudo.

O gráfico 3 resume as informações da implantação do Plano Diretor Participativo. 
Houve o incentivo do governo federal para sua implantação e obrigatoriedade para muni-
cípios de até 50 mil habitantes. Muitos planos já estão com prazo vencido para revisão. 
O gráfico nos mostra como 44% das cidades de até 50 mil habitantes não têm plano. 
Devido à falta de obrigatoriedade, este quadro indica também como a importância de 
ter plano foi absorvida por esses municípios. Quase a totalidade dos municípios maiores 
possuem plano diretor, e aproximadamente metade deles estão sendo revisados.
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FIGURA 1
São Paulo e Rio de Janeiro: proporção dos empregos acessíveis por transporte 
público em até sessenta minutos (2019)

Fonte: Pereira et al. (2020).
Obs.: Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude 

das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

GRÁFICO 3
Presença de Plano Diretor Participativo por classes de tamanho dos  
municípios (2018)
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Fonte: Pesquisa de Informações Básicas Municipais (Munic)/IBGE. Disponível em: https://
ftp.ibge.gov.br/Perfil_Municipios/2018/Tabelas_de_Resultados/xls/02_Legislacao_e_
instrumentos_para_a_gestao.zip. Acesso em: 30 out. 2023.

https://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Municipios/2018/Tabelas_de_Resultados/xls/02_Legislacao_e_instrumentos_para_a_gestao.zip
https://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Municipios/2018/Tabelas_de_Resultados/xls/02_Legislacao_e_instrumentos_para_a_gestao.zip
https://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Municipios/2018/Tabelas_de_Resultados/xls/02_Legislacao_e_instrumentos_para_a_gestao.zip
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Outra informação relevante levantada pelo IBGE diz respeito aos tipos de legislação 
urbanística. A tabela 1 elenca alguns deles, para municípios com mais e menos de  
100 mil habitantes. Nota-se como, entre os municípios com menos habitantes, o perí-
metro urbano e o código de obras são mais prevalentes, enquanto entre os municípios 
com mais habitantes as leis de uso do solo são mais frequentes. Vale destacar a alta 
presença de legislação sobre zonas especiais de interesse social, entre os municípios 
maiores, e a baixa presença de usucapião especial de imóvel urbano.

TABELA 1
Presença de legislação específica sobre planejamento urbano: municípios com 
menos ou mais de 100 mil habitantes (2018)

Tipo de legislação
Mais de 100 mil habitantes Menos de 100 mil habitantes

Quantidade  
de municípios % Quantidade  

de municípios %

Total 317 100 5.253 100 
Usucapião especial de imóvel urbano 139 44 839 16 
Direito de superfície 180 57 1.139 22 
Concessão de uso especial para fins 
de moradia 205 65 1.623 31 

Operação urbana consorciada 237 75 1.427 27 
Contribuição de melhoria 251 79 3.017 57 
Regularização fundiária 253 80  1.866 36 
Solo criado ou outorga onerosa do 
direito de construir 267 84  1.980 38 

Estudo de impacto de vizinhança 280 88  1.902 36 
Código de obras 294 93  3.507 67 
Área e/ou zona especial de  
interesse social 311 98  2.756 52 

Perímetro urbano 312 98  4.708 90 
Parcelamento do solo 312 98  3.348 64 
Legislação sobre zoneamento ou uso 
e ocupação do solo 313 99  3.136 60 

Fonte: Munic/IBGE. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Municipios/2018/Tabelas_de_
Resultados/xls/02_Legislacao_e_instrumentos_para_a_gestao.zip. Acesso em: 30 out. 2023.

Ainda na tabela 1, uma legislação com grande diferença de presença entre muni-
cípios maiores e menores é a de regularização fundiária. Mais municípios maiores 
tendem a ter esse tipo de legislação. A tabela 2 traz evidências sobre esse fenômeno, 
não da perspectiva da legislação, mas, sim, da presença desta alternativa, informal, de 
urbanização. A tabela ilustra como municípios de maior população apresentam maior 

https://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Municipios/2018/Tabelas_de_Resultados/xls/02_Legislacao_e_instrumentos_para_a_gestao.zip
https://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Municipios/2018/Tabelas_de_Resultados/xls/02_Legislacao_e_instrumentos_para_a_gestao.zip


TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

19

2 9 4 2

incidência do problema, indicando que a legislação fica a reboque da ocorrência do 
fenômeno. Além disso, ilustra a presença de ocupações de terrenos ou prédios por 
movimentos de moradia, sobre a qual discorremos anteriormente. Segundo o censo 
do IBGE de 2010, 55% da população do país vivia em municípios com mais de 100 mil 
habitantes naquele ano, e, nessa classe, 39% dos municípios apresentavam ocupações 
organizadas por movimentos de moradia. 

TABELA 2
Presença de ocupações e loteamentos clandestinos nos municípios brasileiros, 
por porte populacional (2017)

Porte populacional

Ocupações de terrenos ou prédios 
por movimentos de moradia

Loteamentos irregulares  
e/ou clandestinos

Total
Quantidade  

de municípios % Quantidade  
de municípios %

Brasil 724 13,0 3.374 60,6 5.570
Até 50.000 500 10,2 2.796 57,0 4.905
De 50.001 a 100.000 101 28,5 295 83,1 355
Mais de 100.000 123 39,7 283 91,3 310

Fonte: Munic/IBGE. Disponível em: ftp.ibge.gov.br/Perfil_Municipios/2017/Tabelas_de_
Resultados/xls/03_Habitacao.zip. Acesso em: 30 out. 2023.

Análogo ao assunto das ocupações, vale a pena trazer luz ao problema dos domicí-
lios vagos brasileiros. O esforço censitário de 2010 do IBGE nos brinda com um retrato 
para todo o país em que, do total do estoque de moradias urbanas (56,7 milhões), 8,9% 
delas estavam vagas (em 2000 essa porcentagem era de 10,3%). Mantendo o recorte 
do porte populacional, em 2010, municípios acima de 100 mil habitantes apresentavam 
taxa de vacância de 8%, enquanto os de menor população, de 8,7%.

Com relação a construir cidades mais inclusivas, os resultados não são claros.  
Ao mesmo tempo em que há evidências concretas de maior participação popular, há 
aprofundamento das desigualdades socioespaciais. Os mapas de deserto de oportuni-
dades indicam o insucesso da inclusão. A permanência de altas proporções de domi-
cílios vagos constata a subutilização de infraestrutura urbana tão valiosa. A presença 
de planos diretores participativos e até de ocupações organizadas indica que houve, 
ao menos formalmente, participação.

O que se verifica, contudo, é que, apesar de existir essa participação, aparentemente, 
ela não foi efetiva. Caldeira e Holston (2014) descrevem o caso do plano diretor de São 
Paulo em que o processo participativo não foi suficiente para que o desenvolvimento 

http://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Municipios/2017/Tabelas_de_Resultados/xls/03_Habitacao.zip
http://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Municipios/2017/Tabelas_de_Resultados/xls/03_Habitacao.zip
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urbano garantisse a promoção da inclusão social. Até Bonduki (2011) admite as graves 
limitações do modelo de desenvolvimento urbano atual, que teria se beneficiado dos 
canais de participação. Os planos diretores não foram instrumentos suficientes para 
garantir acesso equânime a oportunidades ou a inclusão social.

Os instrumentos urbanísticos para melhor aproveitamento da cidade já construída 
nem sequer foram aplicados. Houve presença significativa das ocupações de movi-
mentos por moradias. No entanto, a via dos conflitos fundiários urbanos não parece ser 
um mecanismo consistente para solução deste problema. Espera-se que a sociedade 
encontre um melhor fórum para definir qual é a terra que está cumprindo sua função 
social ou não. Há indícios de que o processo de formulação do plano diretor não foi 
suficiente, mas também a via das ocupações, com os movimentos sociais acionando o 
Poder Judiciário e negociando com os proprietários dos terrenos, não tem sido efetiva 
e deixa brechas para remoções com violações de direitos humanos. Alguma solução 
deve ser desenhada. Não é factível deixar de fora da solução das questões urbanas as 
moradias vagas e terrenos vagos, que em grande parte são adequados e mais próximos 
das oportunidades nas grandes cidades.

3 PARTICIPAÇÃO SOCIAL

3.1 Conceito e contexto da participação social

A noção de uma democracia participativa deve muito à formulação de Carole Pateman, 
que na década de 1970 criticou as teorias democráticas em voga por prestigiarem 
organização e estabilidade em detrimento da participação (Pateman, 1970, p. 2).  
A partir dessa proposição crítica, o tema da participação se incorpora de modo 
definitivo aos debates sobre democracia sob múltiplas perspectivas, como explica 
Gohn (2016, p. 16-17):

Participação é uma das palavras mais utilizadas no vocabulário político, científico 
e popular da modernidade. (...) Podemos analisá-la segundo três níveis básicos: 
o conceptual, o político e o da prática social. O primeiro apresenta um alto grau 
de ambiguidade e varia segundo o paradigma teórico em que se fundamenta. 
O segundo, dado pelo nível político, usualmente é associado a processos de 
democratização (em curso ou lutas pela sua obtenção), mas também pode 
ser utilizado como um discurso mistificador em busca da mera integração 
social de indivíduos, isolados em processos que objetivam reiterar os mecanismos 
de regulação e normatização da sociedade, resultando em políticas sociais 
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de controle social. O terceiro, as práticas, relaciona-se ao processo social  
propriamente dito; trata-se das ações concretas engendradas nas lutas, 
movimentos e organizações para realizar algum intento, ou participar de espaços 
institucionalizados na esfera pública, em políticas públicas. Aqui a participação 
é um meio viabilizador fundamental (Gohn, 2016, p. 16-17).

Ampliar o diálogo com a sociedade é uma resposta possível a uma sociedade em 
crise, mas de difícil implementação. Em síntese, após reconhecer a participação como 
“um conceito ambíguo nas ciências sociais” e “tão antigo quanto a própria democracia”, 
Diani (1996, p. 558) também pondera a evidência de que “os ‘métodos participativos’ 
revelaram alguns problemas novos, de solução mais difícil” (Diani, 1996, p. 559).  
Para os efeitos deste trabalho, a participação social pode ser entendida como o 
processo político por meio do qual cidadãos e cidadãs passam a intervir nas decisões  
públicas e influenciar o seu resultado, indo além dos procedimentos eleitorais de escolha 
de representantes políticos. De modo mais formal, corresponde ao “direito de tomar 
parte no governo de seu país diretamente ou por intermédio de representantes livre-
mente escolhidos”,3 de acordo com o art. 21 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948.

No cenário brasileiro, o debate sobre participação social ganhou impulso renovado 
a partir da década de 1980 com o contexto da redemocratização do país. A Constituição 
Federal de 1988, a mesma que fortaleceu o papel do Estado na garantia dos direitos 
sociais, acabou sendo a grande responsável pela valorização do tema da participação, 
“não apenas quanto ao controle do Estado, mas também no processo de decisão das 
políticas sociais e na sua implementação, em caráter complementar à ação estatal” 
(Silva, Jaccoud e Beghin, 2005, p. 374).

Depois da Constituição, o foco se desloca para os debates sobre a criação dos 
diversos sistemas de políticas públicas, nos quais “a legislação infraconstitucional 
acaba sendo o fator decisivo para compreender o quanto o Estado brasileiro está aberto 
(ou não) à participação dos seus cidadãos” (Avelino e Fonseca, 2018, p. 66). Na década 
de 1990, os conflitos e a resistência à determinação constitucional de ampliação da 
participação ficam mais explícitos. A produção legislativa do período evidencia a emer-
gência de um projeto político “não apenas com uma concepção de Estado mínimo, mas 
também com uma concepção minimalista tanto da política quanto da democracia” 
(Dagnino, 2004, p. 108), que manteria com os princípios constitucionais uma relação 
de “confluência perversa” (op. cit.). Documentos da época, como o Plano Diretor da 

3. Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos.

https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
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Reforma do Aparelho do Estado, são exemplos dessa concepção restrita a respeito da 
cidadania e da participação (Avelino, Fonseca e Pompeu, 2020).

A década de 2000, por sua vez, foi marcada por uma revitalização do projeto cons-
titucional e uma consequente expansão das IPs. Vários sistemas de políticas públicas, 
em geral replicando o Sistema Único de Saúde, passaram a incluir espaços como 
conselhos e conferências entre as suas estruturas de governança. A criação e ampliação 
dessas estratégias, no governo federal como um todo, evidenciou a “emergência de 
uma ‘ecologia’ das relações Estado-sociedade no Brasil” (Pires e Vaz, 2012, p. 51).

Essa expansão, contudo, aconteceu de forma fragmentada e, diante do descom-
passo entre o funcionamento desses espaços ante as expectativas que sobre eles 
eram lançadas, acentuou as críticas sobre institucionalização, representatividade e 
efetividade (Avelino e Alencar, 2017, p. 76). Com isso, no início da década de 2010, o 
movimento de expansão dá lugar às tentativas de articulação e construção de uma gestão 
mais integrada da participação social (Avelino, 2015). A edição da Política Nacional 
de Participação Social em 2014 e a subsequente polêmica (Alencar e Ribeiro, 2014) 
em torno dela marcam a inflexão do modelo de promoção da participação social. Nos 
anos que se seguiram ao impeachment de 2016, são observadas escassez de recursos 
e gradativa perda de autonomia e capacidade administrativa (Avelino, Alencar e Costa, 
2017) no funcionamento dos espaços participativos. A partir de 2019, além das ações 
governamentais de desarticulação e desmantelamento, as instâncias participativas 
também têm sua atuação afetada pela pandemia de covid-19 (Fonseca et al., 2021, p. 94). 
Depois de períodos de expansão fragmentada e tentativas de integração, é possível 
afirmar que o cenário pós-2019 “implica uma retomada do centralismo governamental” 
(Avelino, 2020, p. 245).

Por fim, é importante notar que essa desconstrução de espaços participativos, que 
caracteriza o momento contemporâneo, apresenta justificativas de ordem técnica cada 
vez mais frequentes para fundamentar suas reformas antidemocráticas. A oposição à 
participação social não se apresenta mais como uma posição política explícita, mas 
escondida atrás da afirmação de que essas instâncias não cumpriram sua função:

Analisando tal percurso, é possível perceber que o movimento contrário à 
participação social é iniciado com argumentos abertamente político-partidários 
para, ao longo do tempo, incorporar um discurso aparentemente mais técnico e 
sofisticado, que usa argumentos de eficiência e economicidade para justificar 
o fechamento decisório da administração pública (Fonseca et al., 2022, p. 244).
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Por essa razão, no momento atual, o debate sobre avaliação de efeitos da partici-
pação social é ainda mais relevante. Mais do que uma questão meramente teórica e 
metodológica, discutir efetividade dos espaços participativos é, em si, o exercício de 
uma crítica política.

3.2 Avaliação dos efeitos da participação

A elasticidade terminológica em torno do conceito de participação social trouxe 
consigo, consequentemente, o problema essencial da delimitação de efeitos, segundo 
a reflexão de Lavalle (2011, p. 33), “não apenas em decorrência de que a aferição de 
efeitos é operação sabidamente complexa, mas devido ao fato de sequer existirem 
consensos quanto aos efeitos esperados da participação, ou, pior, quanto à relevância 
de avaliá-la por seus efeitos”.

A falta de consenso sobre efeitos esperados da participação não impediu que a 
literatura empreendesse esforços avaliativos sobre essas práticas. No período consi-
derado como primeira geração de pesquisas sobre participação social, da década de 
1990 até meados da década de 2000, vários estudos buscaram mapear os sucessos 
e os limites das experiências participativas mais pioneiras, em especial o orçamento 
participativo (Moura, 1993; Avritzer, 2002; 2003, p. 14; Neves, 2007; 2008, p. 2; Carvalho 
e Felgueiras, 2000; Jesus, 2004; Lacerda, 2003; Ricci, 2004; Silva, 2003; Teixeira, 2003).

Em comum, além da defesa das práticas participativas, esses trabalhos se carac-
terizam por envolverem estudos de caso e por fazerem uso predominantemente de 
métodos qualitativos. Nesse cenário, é bastante pertinente a crítica de Silva (2011, 
p. 235) de que “tal tendência, de fato, pode ser observada em grande parte da literatura 
acumulada sobre IPs que, fundada empiricamente em estudos de caso, tende a produzir 
análises que têm como limite de generalização o próprio caso pesquisado”.

Como uma tentativa de superar esses desafios, as pesquisas desenvolvidas a partir 
da década de 2010 passaram a fazer uso mais intensivo de métodos quantitativos. Um 
exemplo mais conhecido é o mapeamento de interfaces socioestatais realizado por 
Pires e Vaz (2012) sobre órgãos e programas do governo federal. Além do mapeamento 
propriamente dito, a tradução dos achados em dados quantitativos permitiu o uso de 
diversas ferramentas estatísticas informatizadas, como a análise de correspondência 
visualizada em planos de associação espacial (Pires e Vaz, 2012, p. 32-49).
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A tendência quantitativa não se limitou aos mapeamentos e alcançou também  
(e principalmente) os estudos de avaliação de efeitos das instâncias participativas. 
Os mesmos autores – Alexander Cambraia Vaz e Roberto Rocha Pires – discutiram 
uma proposta de mensuração de efeitos por meio da estratégia metodológica dos pares 
contrafactuais, como uma alternativa aos tradicionais estudos de caso:

Enfrentar tal questão requer um redirecionamento do foco analítico, do estudo do 
funcionamento de IPs específicas e os seus papéis em uma estrutura de governo, 
para a compreensão do município como unidade de análise. A comparação 
entre municípios possibilita compreendermos, por exemplo, como variações ou 
diferenças (sejam quantitativas ou qualitativas) no desempenho de seus governos 
locais podem estar associadas ou não com níveis de abertura à participação e 
consolidação de IPs (Vaz e Pires, 2011, p. 247).

Esses tipos de estudos abrangentes, que analisam um grande número de ocorrên-
cias em vez de estudo de casos específicos, conseguem enfrentar alguns problemas 
comuns nas pesquisas em participação social. Um deles é o dilema da heterogeneidade 
do objeto de análise, que exige que os indivíduos ou casos observados sejam 
“homogêneos exceto quanto à exposição ao tratamento” (Almeida, 2011, p. 327). Esse 
risco é atenuado quando se trabalha com grandes grupos de casos ou com seleção 
aleatória, em que pode ser adotada a pressuposição de que os eventuais desvios 
serão nulos no conjunto da população. Além desse desafio, as pesquisas abrangentes 
também conseguem mitigar o viés de seleção, muito frequente em estudos anteriores 
(Almeida, 2011, p. 330).

Nesse cenário de fortalecimento dos métodos quantitativos de análise, a regressão 
linear ganhou relevância como uma alternativa de estimação de efeitos causais. 
Ela permite a comparação de múltiplas variáveis simultaneamente e o manuseio 
de grandes conjuntos de dados. Como exemplo, a técnica de análise de regressão 
logística foi utilizada por Boulding e Wampler (2010) para concluir que a adoção do 
orçamento participativo está associada com a diminuição do percentual da população 
vivendo em extrema pobreza. Do mesmo modo, em uma análise por meio de regressão 
econométrica, Gonçalves (2014) concluiu que a adoção de orçamento participativo 
está associada a incrementos em gastos relacionados a serviços de saúde e 
saneamento básico.

Apesar dos resultados, os métodos quantitativos de análise também apresentam 
as suas limitações. A primeira questão, apontada com precisão por Almeida (2011,  
p. 337), é o erro de mensuração da variável de tratamento. Isso ocorre quando diferentes 
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configurações de um mesmo instrumento de participação social produzem diferentes 
efeitos observáveis, mas são tratados durante a pesquisa como o mesmo fenômeno. 
Essa situação pode levar a resultados mais distorcidos e, geralmente, subestimados 
do que aqueles que poderiam ser obtidos se as diferentes configurações fossem 
testadas separadamente.

A segunda questão diz respeito ao risco de ignorar condicionantes de efeito, con-
forme o autor alerta (Almeida, 2011, p. 338). Muito embora vários trabalhos anteriores 
já tenham sinalizado a importância de considerar o contexto ao avaliar os efeitos da 
participação social, isso ainda não é incluído no desenho das pesquisas. As variáveis 
de contexto podem ser tratadas na análise como elementos que afetam a variável res-
posta ou como elementos que condicionam o efeito do tratamento testado, situações 
que demandam desenhos distintos.

Além dessas questões, um problema específico da regressão linear é a possível 
existência de confounds (fatores cujos efeitos se confundem com o do tratamento) não 
observados. Esses fatores podem influenciar tanto a existência de espaços participativos 
quanto seus efeitos esperados e, assim, representam explicações alternativas que 
rivalizam com a relação pesquisada. Almeida (2011, p. 334) pondera que uma forma 
de detectar confounds não observados é a testagem dos resíduos da regressão linear.

Respeitando essas precauções, o estudo de espaços participativos por meio de 
regressão linear apresenta-se como promissor, no atual estágio das pesquisas em 
participação social, desde que haja disponibilidade de dados. Essa exigência vem sendo 
atendida pelo desenvolvimento de bases de dados robustas, dentro de sistemas de 
estatísticas oficiais, que incorporam informações sobre a existência e funcionamento 
de instâncias de participação.

Por fim, cabe discorrer sobre o papel da participação social no contexto de um 
poder público intervencionista e da participação social no contexto do livre mercado 
na construção do ambiente urbano. Caldeira e Holston (2014) indicam dois modelos de 
influência da participação social na justiça social dentro do contexto das políticas urbanas, 
o democrático e o neoliberal. O modelo democrático presume que a participação é um 
meio para atingir a equidade na sociedade. Já no projeto neoliberal a igualdade é 
formal, presume-se que cidadãos empresários são capazes de se organizar e de combinar 
seus interesses de maneira a atingir a eficiência econômica. Esta ideia que Caldeira e 
Holston (2014) chamam de neoliberal está presente na noção de eficiência na provisão 
de bens públicos da teoria econômica (Tiebout, 1956), já discutida em seção anterior. 
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Importante notar como, devido à natureza dos assentamentos informais, por definição 
nesses bairros os bens públicos não são ofertados por nenhum agente público, do 
Estado oficial. Se há um urbanizador informal, este tem todos os incentivos possíveis 
para não prover equipamentos públicos que garantam a qualidade de vida mínima 
nesses assentamentos. Desta maneira, impõe-se a solução do Estado intervencionista 
(Caldeira e Holston, 2014) para o desenvolvimento urbano nos assentamentos informais.

Com o deslocamento do foco da prática participativa para o município, como uni-
dade de análise, a demanda de dados apresentada pelos métodos qualitativos fica 
suprida de forma satisfatória. Torna-se possível, portanto, realizar estimações de efeito 
de espaços participativos que levem em consideração grandes amostras ou mesmo 
toda a população de casos conhecidos. Esta é a proposta deste estudo, que pretende 
ser mais uma contribuição para o desenvolvimento do campo, como descrito a seguir.

3.3 Medidas de participação

Mensurar a efetividade da implementação de mecanismos de participação social não 
é uma tarefa trivial. A literatura da área reconhece que “ainda há uma grande lacuna na 
identificação e avaliação de seus efeitos nas políticas públicas e nas condições de vida 
das populações que dela usufruem” (Silva, 2011, p. 243), provocada em boa medida 
pelo excesso de particularismo e ausência de sistematicidade dos estudos sobre IPs. 
O debate sobre efetividade participativa fica, então, extremamente fragmentado, não 
apenas por conta da heterogeneidade do fenômeno estudado e das suas formas de 
registro e interpretação, mas principalmente em decorrência da diversidade de prescrições 
e expectativas sobre quais deveriam ser os seus efeitos.

A proposta deste estudo é contribuir de forma empírica para o debate sobre os 
imensos desafios da análise de efetividade da participação social. Para isso, apresenta 
e compara os resultados de duas diferentes metodologias. A primeira é fundamentada 
na mensuração de efeitos segundo a análise de percepção dos respondentes. Essa 
abordagem tem a vantagem de poder abordar mais diretamente questões de influência 
e causalidade, mas traz consigo a fragilidade decorrente da subjetividade da realidade 
percebida, com dificuldade de demonstrar essas afirmações além do discurso regis-
trado. A segunda proposta é baseada na associação de variáveis estatísticas, que faz 
uso de dados quantitativos padronizados e mais facilmente comparáveis, mas com 
possibilidades de interpretação limitadas à verificação de relação ou simultaneidade 
de eventos, tratando de efeitos apenas de forma tímida e indireta.
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Ambos os percursos metodológicos, cujos resultados são apresentados a seguir, 
pretendem desenhar os contornos de um retrato nacional sobre a relação entre parti-
cipação social e políticas públicas. Para tanto, foram utilizados os dados da Munic e 
do Censo Demográfico, produzidos pelo IBGE, e do Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS), organizados pelo Ministério do Desenvolvimento Regional 
(MDR) (IBGE, 2018; 2020a). Na edição de 2017 da Munic houve uma seção específica 
do questionário tratando das políticas municipais de habitação, incluindo informações 
sobre os seus mecanismos de controle social, que constituirão o corpus da análise aqui 
empreendida. Como a pretensão é extrair conclusões de validade nacional, não foram 
utilizados processos de amostragem, mas os registros referentes a todos os 5.570 
municípios que compõem a integralidade da base de dados da Munic.

4 RESULTADOS

4.1 Análise de percepção

Ao transferir para os participantes a responsabilidade de mensurar e emitir juízos sobre 
a efetividade da participação, as pesquisas baseadas em análise de percepção, por 
suas diversas fontes (entrevistas, grupos focais, questionários), ajudam a posicionar 
no debate, de forma mais explícita, questões referentes a influência e causalidade.  
A sutileza do trabalho com a realidade percebida é saber que aqui o objeto de análise 
prioritário é o discurso, que tem existência própria e nem sempre coincidente com outras 
formas mais padronizadas de medição dos fenômenos sociais. Em suma, esse tipo de 
análise mede muito menos os efeitos da participação sobre os indicadores sociais e 
mais a sua influência sobre os participantes em si.

Na edição de 2017 da Munic (IBGE, 2018), foram incluídas questões sobre a rea-
lização de conferências municipais de habitação nos quatro anos anteriores. Além 
disso, houve uma pergunta específica sobre a consideração dos resultados daquela 
conferência para a elaboração do Plano Municipal de Habitação. O código e o inteiro 
teor desses quesitos estão transcritos no quadro 1.
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QUADRO 1
Questões sobre conferências municipais de habitação na Munic de 2017

Código da base de 
dados Questão

MHAB09 O município realizou alguma Conferência Municipal de Habitação nos 
últimos quatro anos?

MHAB091
Foram consideradas como elementos de referência para a elaboração e 
o desenvolvimento do Plano Municipal de Habitação as deliberações das 
conferências realizadas?

Fonte: IBGE. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/instrumentos_de_
coleta/doc5533.pdf.

As questões admitem resposta binária, na forma de sim ou não. O gráfico 4 apre-
senta a tabulação dos resultados de forma combinada, indicando, no caso de resposta 
afirmativa à primeira pergunta, se o respondente percebeu ou não a influência do 
processo participativo no planejamento do setor. A resposta negativa à segunda questão 
está superestimada porque acabou incluindo não apenas aquelas situações em que o 
respondente explicitamente afirma que não percebeu esse efeito da conferência, como 
também situações em que não houve resposta, em que a pergunta não se aplica 
(como quando a conferência ocorreu depois da elaboração do plano) ou qualquer 
situação em que a resposta tenha sido diferente de um sim.

GRÁFICO 4
Brasil: municípios que realizaram e não realizaram conferências municipais de 
habitação nos quatro anos anteriores à Munic, segundo seu aproveitamento 
como referência para o Plano Municipal de Habitação (2017)

4.706

464

400

864

Não realizaram Realizadas, não consideradas Realizadas, consideradasRealizaram

Fonte: IBGE (2018).
Elaboração dos autores.

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/instrumentos_de_coleta/doc5533.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/instrumentos_de_coleta/doc5533.pdf
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Mesmo com esse viés de alta para a resposta negativa, é importante notar que um 
conjunto significativo de respondentes percebeu a relação direta entre o processo parti-
cipativo e o planejamento na área de habitação. Muito embora o número de municípios 
que realizaram a conferência nos quatro anos anteriores à pesquisa seja relativamente 
baixo (pouco mais de 15% do total de casos), a proporção de respostas positivas aos 
efeitos da participação social, neste conjunto, supera os 46%. Atente-se para o fato de 
que, como análise de percepção, não é possível com estes dados verificar se as propostas 
da conferência foram, de fato, consideradas como insumos durante a elaboração do 
plano ou se houve excesso de otimismo dos respondentes.

Tratando apenas do plano do discurso, que é propriamente o objeto analisado, 
é preciso reconhecer que a mera afirmação oficial de que um processo participativo 
contribuiu para o planejamento governamental já é, em si, uma legitimação pública 
do papel dessa prática e uma importante construção simbólica da sua continuidade.  
É nesse plano que decisões são tomadas e que instituições e ações são construídas ou 
desconstruídas socialmente. Como lembra Coelho (2011, p. 280), “a gestão participativa 
traz à tona questões relacionadas à distribuição de poder”, o que passa necessariamente 
pelo compartilhamento de determinadas formas de percepção do mundo. Esse tipo 
de percepção, aqui medida de forma discursiva, é certamente um entre muitos efeitos 
possíveis da participação social.

4.2 Associação de variáveis: programas habitacionais e instituições 
de participação

Apesar de toda a importância política da avaliação de discursos e das relações intrín-
secas de poder que evidenciam, a mensuração da realidade percebida não basta para 
fornecer as informações necessárias para a gestão e o planejamento urbano. A análise 
de percepção tem a sua relevância, mas é muito limitada para indicar e comparar os 
problemas que necessitam de intervenção estatal, em especial quando envolvem grupos 
marginalizados e silenciados. Por essa razão é extremamente comum, no campo de 
políticas públicas, o uso de dados estatísticos padronizados e sistematizados na forma 
de indicadores, como fonte de evidência dotada de razoável grau de confiabilidade e 
relativamente apta a enfrentar dissensos e divergências nas percepções de realidade.

Nesse sentido, este estudo inclui também uma análise do cenário da participação 
social na política de habitação nacional utilizando a técnica da associação de variáveis, 
por meio do tratamento estatístico de dados oficiais. No caso, foram reunidas as infor-
mações trazidas pela Munic 2017 (IBGE, 2018) a respeito da existência de mecanismos 
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participativos no conjunto dos municípios nacionais, que posteriormente foram 
comparadas com a oferta de determinados programas ou políticas públicas na área. 
Como indicadores de resultados das políticas foram utilizadas informações sobre 
aglomerados subnormais do censo de 2010 e levantamento preliminar de 2019 e infor-
mações de saneamento do SNIS (IBGE, 2010; 2020a). O primeiro exercício envolveu 
uma análise de regressão linear múltipla, em que cada um dos possíveis programas 
habitacionais presentes no município foi contrastado, individualmente, com possíveis 
variáveis preditoras como a presença de Conselho Municipal de Habitação, a realização 
de Conferência Municipal de Habitação nos quatro anos anteriores, a existência de 
Fundo Municipal de Habitação e algumas outras características demográficas levan-
tadas na pesquisa do IBGE. Já o segundo exercício, também regressão linear múltipla, 
envolveu a evidenciação das correlações entre dois indicadores de resultado de políticas 
urbanas e a presença de IPs. A lista das variáveis e os resultados da primeira regressão 
para cada programa estão consolidados na tabela 3. Na subseção 4.3 ilustramos a 
segunda regressão.

A partir da tabela 3, muitas leituras e interpretações são possíveis. A primeira delas 
é a constatação de que, em cada uma das regressões aqui apresentadas, os valores 
de R-quadrado e R-quadrado ajustado são muito baixos, o que indica que os modelos 
construídos têm muito pouco poder explicativo. Em outras palavras, as variáveis predi-
toras selecionadas não são suficientes para explicar a existência ou não dos programas 
habitacionais no município, que possivelmente dependem de muitos outros fatores 
desconsiderados neste modelo. Apesar disso, é preciso notar que, nos dados gerais 
das regressões, os valores de F e o p-valor são muito bem ajustados ao intervalo de 
confiança de 0,05 adotado, indicando que estamos diante de um modelo com signifi-
cância estatística, que autoriza a análise individual das variáveis independentes, como 
será feito a seguir.
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Se o modelo não é útil em seu conjunto, ainda assim traz algumas informações 
úteis em suas partes. O que chama mais a atenção é a ocorrência de baixo p-valor 
para as variáveis preditoras, em diversas situações, o que indica uma relação entre 
variáveis com significância estatística. Naquilo que interessa nesta análise, as variáveis 
sobre a existência de conselhos e conferências aparecem significativamente associadas  
a vários programas habitacionais dos municípios. De modo mais específico, há uma 
relação significativa entre a existência de conselhos e a construção de unidades habita-
cionais, melhoria de unidades, oferta de material de construção, regularização fundiária, 
aluguel social e cadastro de famílias interessadas. Por sua vez, a realização de confe-
rências aparece significativamente associada a todos os casos de serviços públicos 
analisados. Em todas essas situações mencionadas, os coeficientes associados são 
sempre positivos.

Isso é uma forte evidência de ocorrência simultânea das variáveis no universo 
investigado. Na prática, é mais provável encontrar mecanismos de participação social 
em municípios que contam com aqueles programas habitacionais – e vice-versa. 
Conforme o exemplo do gráfico 5, o cadastro habitacional ocorre com mais frequência 
nas situações em que há Conselho Municipal de Habitação (como verificado em 83,82% 
dos casos) do que naquelas que não contam com esse mecanismo participativo (menos 
de 63%). No caso das conferências municipais, o gráfico 6 demonstra que municípios 
que realizam essa prática participativa tendem a oferecer mais os programas de regu-
larização fundiária (40,28% dos casos) do que aqueles que não a adotam (menos de 
19% dos casos). A comparação da oferta de serviços entre os grupos de municípios 
que praticam ou não a participação social, com diferenças que ultrapassam 20 pontos 
percentuais (p.p.) nesses exemplos, é uma forma simples e intuitiva de representar a 
associação entre essas variáveis, calculada no exercício de regressão.

A medição estatística da coocorrência dos fenômenos não é evidência suficiente 
para embasar conclusões sobre influência, causalidade ou efeito da participação social, 
senão como suposição. Contudo, em pelo menos um caso há dados adicionais que 
reforçam essa hipótese. A mesma Munic de 2017 que alimentou as análises anteriores 
também traz informações sobre os anos de criação dos conselhos de habitação e dos 
cadastros habitacionais, situações que foram descritas como significativamente rela-
cionadas. O gráfico 7 compara essas datas e evidencia que, em 93,71% dos casos, os 
conselhos precederam aquele programa. A despeito de outras explicações possíveis 
(como a existência de causas comuns aos dois fenômenos), a possibilidade de que 
os conselhos influenciaram a implantação dos cadastros fica fortalecida como uma 
hipótese a ser investigada em pesquisas posteriores.
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GRÁFICO 5
Brasil: municípios com cadastro de famílias interessadas em benefícios 
habitacionais, segundo a existência de Conselho Municipal de Habitação (2017)
(Em %)

83,82

62,99

0

20

40

60

80

100

Com conselho Sem conselho

Fonte: IBGE (2018).
Elaboração dos autores.

GRÁFICO 6
Brasil: municípios com programa de regularização fundiária, segundo a 
realização de Conferência Municipal de Habitação (2017)
(Em %)
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Fonte: IBGE (2018).
Elaboração dos autores.

GRÁFICO 7
Brasil: número de municípios com conselhos de habitação criados antes ou 
depois de cadastro de famílias interessadas em benefícios habitacionais (2017)
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Fonte: IBGE (2018).
Elaboração dos autores.
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Em resumo, a análise de percepção e a associação de variáveis são técnicas que 
permitem relacionar as práticas participativas com o cenário em que estão inseridas 
e investigar possíveis relações e influências. Neste estudo, os dados indicam que os 
espaços participativos estão modestamente disseminados na área da política habita-
cional, na qual 59,58% dos municípios possuem conselhos municipais de habitação e 
apenas 15,51% realizaram Conferência Municipal de Habitação nos anos imediatamente 
anteriores à Munic de 2017. No entanto, apesar da difusão limitada, este levantamento 
de informações foi capaz de identificar que, quando presentes, esses espaços apare-
cem associados de forma significativa a vários planos e programas da área, que por 
sua vez são responsáveis por incidir e transformar o cenário urbano brasileiro. Muito 
embora os dados não sejam suficientes para fazer afirmações categóricas sobre efeitos, 
é possível concluir que a participação social é um dos elementos que compõem o perfil 
dos municípios que mais implementam programas e ações habitacionais no país.

4.3 Associação de variáveis: indicadores de resultados e 
instituições de participação

Como já mencionado na seção em que é revisada a teoria sobre estimação de efeitos 
da participação social, há alguns empecilhos na estimação de efeitos causais destes 
mecanismos sobre a efetividade de políticas públicas. Nesta subseção, apresentamos 
um exercício que não consegue isolar os efeitos causais, mas busca evidências empí-
ricas da associação entre a realização de Conferência das Cidades e dois indicadores 
de resultado de políticas urbanas: a proporção da população morando em aglomerados 
subnormais e a proporção da população atendida por esgotamento sanitário adequado.

Para tornar a busca dessas associações mais próxima da estimação de um efeito 
causal, utilizamos a metodologia differences in differences em que as regressões 
lineares múltiplas comparam a evolução de municípios com ou sem IPs com os dois 
indicadores de situação urbana mensurados em momentos do tempo antes e depois 
da presença das IPs. Na questão de aglomerados subnormais, a comparação antes e 
depois acontece entre os dados do censo de 2010 e a classificação preliminar dos setores 
censitários em subnormais de 2019. Para os dados de esgotamento sanitário, essa 
comparação se dá entre os anos de 2014 e 2019 do SNIS. A mensuração da existência 
de IPs, feita na pesquisa Munic de 2017 se situa entre ambos os períodos de tempo.

O calcanhar de Aquiles do exercício é que não é possível afirmar que os motivos 
pelos quais alguns municípios apresentam IPs em 2017 não guardam nenhuma relação 
com os motivos pelos quais os municípios obtiveram mais ou menos sucesso na 
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implementação de suas políticas urbanas. Ou seja, que os grupos de municípios com 
e sem IPs sejam homogêneos exceto à exposição à presença de IPs, como colocado 
por Almeida (2011). Uma primeira e mais óbvia causa em comum entre a existência 
de IPs e o resultado das políticas urbanas é o tamanho das cidades. Em cidades muito 
grandes os problemas urbanos são consideravelmente mais complexos e de solução 
diferenciada das cidades de menor porte. Assim, pelo menos essa variável consta 
como controle da regressão, e não está “confundindo” as associações da presença de 
IPs. No entanto, muitas variáveis não observáveis podem afetar ambos os fenômenos, 
dificultando a identificação desse efeito causal.

A tabela 4 ilustra algumas estatísticas descritivas importantes dos dados utili-
zados, focando a realização de Conferência das Cidades. Antes de mais nada, não 
há informação sobre cobertura de esgotamento sanitário para todos os municípios, 
e a informação sobre aglomerados subnormais se restringe àqueles em que o IBGE 
detectou a presença do fenômeno. Em seguida, há uma diferenciação grande de 
acordo com a posição na hierarquia urbana do município: municípios pertencentes a 
metrópoles apresentam incidência maior de presença de realização de Conferência 
das Cidades. Nota-se uma variação grande do tamanho da população em cada grupo, 
mas, em geral, municípios maiores apresentam maior incidência de conferência.  
Ou seja, os problemas urbanos são mais complexos em metrópoles, mas a organização 
social também é mais frequente.

Sobre a evolução dos indicadores da situação urbana, a cobertura de esgotamento 
melhorou, e parece ter melhorado mais para municípios com conferência em metrópoles: 
crescimento de 0,72 p.p. na média sem conferência, contra crescimento de 8,21 p.p. 
na média com conferência. Já para os domicílios em aglomerados subnormais, há 
uma piora, em geral, no fenômeno. A média de crescimento é menor para municípios 
com conferência quando considerados somente municípios em metrópoles. Para o 
conjunto de todos os municípios, no entanto, a média de crescimento de municípios 
com conferência é maior que a média de crescimento dos municípios sem conferência.
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TABELA 5
Regressões da variação do índice de atendimento urbano e esgoto entre 2014 
e 2019 sobre realização de programas ou ações na área de habitação e se 
município realizou alguma Conferência Municipal de Habitação

Variáveis Todos os municípios Metrópoles Capitais regionais Centros Isolados

1.acao
    0,77  1,94 -0,20 2,93       0,75
   (1,00)  (5,03) (3,26) (3,22)      (1,14)

1.conf
 14,38***  47,34*** 19,31** 29,77**       4,43
  (3,63)  (10,77) (8,62) (12,98)      (4,50)

1o.acao#0b.conf
    0,00  0,00 0,00 0,00       0,00
   (0,00)  (0,00) (0,00) (0,00)      (0,00)

1.acao#1.conf
-11,05***  -41,78*** -16,52* -30,99**       -0,82
  (3,76)  (11,13) (9,04) (13,42)      (4,67)

sede
   2,63*  3,27 1,58 3,10 -
  (1,55)  (6,20) (3,46) (2,85) -

pop_2019
   0,00**  0,00 -0,00 0,00       0,00**
  (0,00)  (0,00) (0,00) (0,00)      (0,00)

pop_2010
  -0,00**  -0,00 0,00 -0,00       -0,00*
  (0,00)  (0,00) (0,00) (0,00)      (0,00)

metr
  -0,83 - - - -
  (1,44) - - - -

cap_reg
    1,13 - - - -
  (1,39) - - - -

centros
  -1,18 - - - -
  (1,38) - - - -

Constant
   1,90**  -1,21 4,88* -0,58      1,99*
  (0,92)  (4,67) (2,88) (2,74)      (1,02)

Observações 2.102 165  178  248 1.497
R-quadrado     0,019  0,138 0,038 0,032      0,012
Valor F    6,23e-06  0,000596 0,350 0,242      0,00228

Fonte: SNIS/MDR e Munic 2017/IBGE.
Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Municípios classificados de acordo com as áreas de concentração de população 

e Regiões de Influência das Cidade (Regic) de 2018 (IBGE, 2020b). Somente 2.105 
municípios apresentavam dados consolidados de saneamento em 2014 e 2019 
e informações da Munic.

2. Dados do SNIS/MDS consolidados por município para 2014 e 2019.
3. Índice de atendimento urbano e esgoto se refere aos municípios atendidos com 

água (IN024).
4. Erros-padrão entre parênteses. 
5. *** p < 0,01; ** p < 0,05; * p < 0,1.
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Os aglomerados subnormais parecem ter crescido mais entre municípios fora de 
metrópoles, e a presença de conferência é menos frequente também fora de metrópo-
les (tabela 4). Daí a necessidade de controlar, na regressão, o tamanho populacional, 
e daí a nossa escolha em repetir a regressão para diferentes grupos de municípios de 
acordo com a hierarquia das cidades, que seguiu a classificação do IBGE (IBGE, 2020b).

Os resultados das regressões são semelhantes a essa simples comparação de 
médias, trazendo a informação da significância estatística. A regressão com informações 
sobre a proporção de domicílios em aglomerados subnormais não apresentou nenhuma 
variável significativa. Assim, não a mostramos aqui. A amostra pequena dificulta a 
obtenção de significância estatística, mas a tabela 5, com os resultados para esgota-
mento sanitário, mostra uma importante e significativa correlação entre a realização 
de conferência e a cobertura de esgotamento sanitário. Os coeficientes da presença de 
ação na área não são significativos, mas os coeficientes da presença de conferência e 
da interação entre a conferência e a ação (como a presença de conferência modifica o 
“efeito” da ação) são sempre significativos, com exceção dos municípios isolados. 
O efeito da presença de conferência é maior nas metrópoles (47,34 - 41,78 = 5,56) que 
entre as capitais regionais (19,31 - 16,52 = 2,79).

Portanto, para a questão do esgotamento sanitário há evidências de associação 
entre a realização de Conferência das Cidades e um desempenho melhor desta política 
urbana. Outras questões, como a filiação partidária do prefeito que pode ter conseguido 
atrair mais investimentos do governo federal, e pode ter estimulado a realização de 
conferências, podem interferir na interpretação causal deste efeito.

5 CONCLUSÃO

Este texto discorreu sobre diferentes consequências da participação popular na formu-
lação e efetividade das políticas urbanas brasileiras nas décadas recentes. Discorremos 
sobre como os movimentos sociais influenciaram o caminho de construção do novo 
arcabouço legal urbano no país. No âmbito do governo federal, foi montado um sofis-
ticado sistema de participação, o SNHIS, que não foi de fato utilizado. O Conselho das 
Cidades e a Conferência das Cidades foram exemplos de instituições de participação 
bem organizadas. O exemplo da tentativa frustrada de implementar o urbanismo social 
no Rio de Janeiro ilustrou como conhecimento local é indispensável ao sucesso de 
uma intervenção urbanística, sendo necessário dar voz à comunidade beneficiada no 
processo de definição da política. Em seguida, apresentamos o que é e como a parti-
cipação social influencia as políticas públicas. Foi feita uma contextualização teórica 
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e histórica e discutiu-se como mensurar efetividade da participação social. Ilustramos 
como se dão correlações entre medidas de políticas habitacionais, instituições de 
participação e indicadores de resultado dessas políticas. Depois, passamos a resumir 
os principais resultados apresentados.

Em termos da análise dos dados empíricos sobre a política urbana brasileira, foi 
possível identificar uma associação positiva entre a existência de conselhos municipais 
de habitação e realização de conferências de habitação e a existência de programas 
habitacionais. Foram encontradas evidências da possibilidade da influência de 
mecanismos de participação social em instrumentos de planejamento municipal, 
como os Planos Municipais de Habitação e a confecção de cadastros de famílias com 
necessidades habitacionais.

Já em termos das associações entre participação social e indicadores de resul-
tado de políticas urbanas, não foram encontradas correlações com a evolução da 
proporção de domicílios em aglomerados subnormais. No entanto, foram encontradas 
importantes correlações com os indicadores de resultados na área de esgotamento 
sanitário. Municípios com mecanismos de participação social teriam melhor desem-
penho nesse campo.

Em síntese, os dados indicam uma associação entre espaços de participação social 
e ações de política urbana. Em primeiro lugar, em termos de ocorrência relacionada, 
municípios com espaços de participação social (como conselhos e conferências de 
cidades) tendem a contar com mais ações e programas voltados a temas urbanos 
(como regularização fundiária e cadastro de famílias), e vice-versa. Em segundo lugar, 
em termos de efeitos de políticas, nos municípios em que houve a realização de con-
ferências de cidades as políticas de esgotamento sanitário tenderam a apresentar 
melhores resultados do que aqueles em que esse processo participativo não ocorreu.

A pesquisa trabalhou com a totalidade dos municípios brasileiros, não com uma 
amostra, e por isso suas conclusões podem ser consideradas representativas do 
contexto nacional. No entanto, suas observações podem ser refinadas com a inclusão 
de dados de outros períodos, como os resultados do censo mais recente, assim que 
estiverem disponíveis. Esse aprofundamento é parte de uma agenda de pesquisa sobre 
o tema. O trabalho poderia ser aprofundado, ainda, com estudos de caso de cada um 
dos temas abordados.
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Este texto buscou contribuir com reflexões, de maneira a aprimorar os mecanismos 
de participação popular e as políticas urbanas atinentes à sociedade brasileira.  
A análise conjunta das informações quantitativas e do contexto histórico de evolução 
do fenômeno visou revelar, de forma mais acurada, aspectos que de outra maneira 
ficam velados. Assim, ao levar em consideração os espaços de participação social, a 
própria política urbana se tornaria mais efetiva.
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